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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

MEMORANDO INTERNO 

SMO ikiN10- 13‘ ,47 

Sitio Novo (MA), 05 de Agosto 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, vem 
por meio deste indicar a quantidade necessária pertinente a CONTRATAÇÃO 
EVENTUAL E FUTURA DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO 
NOVO — MA (RESTAURAÇÃO DE TRECHOS DE ESTRADAS VICINAIS QUE LIGAM 
O POVOADO BOA LEMBRANÇA A DIVISA COM O MUNICIPIO DE SÃO PEDRO 
DOS CRENTES— Extensão Total = 10,10km), conforme planilhas em anexo, 
resultantes do procedimento licitatório especificado(s) no(s) item(ns) constante (s) do 
Termo de Referência, anexo do edital CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 012/2025-
SINFRA. 

Sendo a quantidade necessária detalhada no projeto anexo a este. 

Como base, segue anexo o projeto básico /executivo elaborado pelo setor 
competente. 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas 
reais considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, S/N, CENTRO - SITIO NOVO - MA 

CNPJ: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 012/2025 — SINFFtA (SRP) 
SITEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.082/2025-SINFRA 

Objeto: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO — MA 

ARSS CONSTRUCOES LTDA, CNPJ sob o n° 23.706.563/0001-03, com sede na 
Rua Cezaltino Mota, SN, Centro — Sitio Novo/MA, CEP: 65925-000 



SITIO NOVO-MA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SíTIO NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, S/N, CENTRO - SITIO NOVO - MA 

CNPJ: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

1 -APRESENTAÇÃO 

Espera-se com a sua execução, que restabeleça o estímulo aos 

beneficiários, diminua os custos de manutenção familiar, favoreça o incremento da 

produção, revertendo em melhorias econômicas — social e melhoria de vida. 

2 —OBJETO 

Tem por objeto o presente projeto: RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO 

MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA, beneficiando a população em geral, com limpeza 

Lateral, conformação da pista de rolamento e encascalhamento, execuções que visem a 

drenagem e a manutenção posterior da estrada e, os cuidados necessários para não 

afetar drasticamente com meio ambiente. 

Obra: 

• RESTAURAÇÃO DE TRECHO DE ESTRADA VICINAL QUE LIGA O POVOADO 

BOA LEMBRANÇA A DIVISA COM O MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DOS 

CRENTES — Extensão Total = 10,10 km. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE si-no NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, S/N, CENTRO - SITIO NOVO - MA 

CNN: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

MEMORIAL DESCRITIVO 

1 — ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.1 — Metas do plano de Execução: 

Tem por meta o presente projeto viabilizar o fluxo nesta região, bem como, 
interligações viárias, que possibilita a integração local, como recuperação, sob a 
coordenação da Secretária Municipal de Obras. 

1.2 — Da execução física: 

Para realização desta obra, os serviços deverão ser executados de forma técnica e 
economicamente viável, dentro dos padrões adotados pela Prefeitura Municipal de SITIO 
NOVO - MA, de acordo com as especificações do projeto. 

a) Limpeza Lateral mínima de 1,00 m para cada lado. 
b) Largura da pista de rolamento: 5,00 m. 
c) Largura da faixa de revestimento: 5,00 m. 
d) Espessura mínima de revestimento: 0,10 m. 

1.3 — Metodologia de execução. 

Os serviços de recuperação da estrada vicinais serão executado no interior da 
faixa de domínio definida pela Fiscalização e em comum acordo com os beneficiários, 
desviando-se circunstancialmente, quando necessário, por algum empecilho geográfico, sob 
a Fiscalização e dentro dos padrões adotados pela Prefeitura Municipal. 

1.4 — Inspeção Inicial. 

Considerando-se que o eixo estrada já foi definido por ocasião de inspeção 
exploratório terrestre, a equipe técnica habilitada da contratada juntamente com a 
Fiscalização procederá a aviventação do eixo para avaliação do perfil natural do terreno 
natural e a locação da faixa a ser desmata. 

Caso algum trecho apresente inviável a execução, seja por irregularidade do 
relevo, ou por ocorrência de afloramento de rochas ou por questões de drenagem natural 
muito intensa, será executado levantamento de variantes para o desvio do eixo da estrada 
com a participação imprescindível da Fiscalização, visando selecionar a implantação da 
estrada futura no melhor local, dentro do princípio da economicidade, da segurança e da 
qualidade. 

Nenhum serviço de desmatamento e limpeza deverão ser iniciados sem a 
expressa autorização da Fiscalização. 

1.5 — Desmatamento e limpeza de árvore com diam. até 0,15 m: 

A operação de desmatamento e limpeza deverão ser iniciadas nos trechos 
locadas e autorizadas pela Fiscalização e serão realizados por meio de equipamentos 
apropriados com os devidos acessórios, visando garantir perfeita execução técnica nos 
padrões estabelecidos, inclusive no que diz respeito a segurança de seus condutores. 

Constituir-se como alvo desta operação todas as árvores e arbustos existentes na 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, SN, CENTRO - SÍTIO NOVO - MA 

CNP.I: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

largura da plataforma, com largura de 1,00 metro para cada lado, na faixa 
revestimento, cujo material expurgado deverá ser enleirado nas laterais da área 
trabalhada, de maneira que não prejudique a drenagem natural e nenhum outros cursos 
hídricos. 

1.6 — Conformação da Plataforma 

Consiste no serviço de definição da plataforma da estrada que está sendo 
recuperada, dando-lhe conformação transversal e longitudinal, com a finalidade de dar boas 
condições de tráfego e drenagem. Deve-se utilizar motoniveladora. 

A execução da seção padrão deverá ser feita com abertura de valetas laterais, 
abaulamento da pista, cortes e aterros. 

Será medida em metros quadrados, levando-se em consideração a extensão da 
estrada e a largura da plataforma que está sendo trabalhada. O serviço será pago conforme 
a medição, incluindo-se todos os itens necessários a sua completa execução. 

1.7 - Revestimentos Primários 

A regularização transversal e longitadinal das plataformas estradais, ocorrerá 
após a conclusão dos serviços de terraplenagem. Nesta operação utilizarão basicamente 
motoniveladoras, visando proporcionar uma conformação mecânica da estrada devidamente 
abaulada. 

Esta operação poderá ser iniciada sem prévia autorização da Fiscalização e só 
será concedida após todos os serviços de terraplanagem no trecho. Nesta operação as 
camadas superficiais deverão ser escarificadas e pulverizadas ou umedecidas conforme a 
necessidade, visando uma perfeita regularização do pavimento. 

Após a regularização, nos trechos apontados pela Fiscalização, será lançada a 
camada de revestimento primário de solo tateritico, constituído de partículas duras e isentas 
de materiais indesejáveis. Esta operação compreende o espalhamento, homogeneização e 
secagem para a obtenção da umidade ótima e espessura de 10,0 cm. 

A seção transversal acabada na faixa revestida deverá apresentar um 
abaulamento da ordem de 3% (três por cento), visando a drenagem das massas liquidas. 

1.8 - Momento de Transporte: 

O momento de transporte é a distância média de transporte da jazida, até o local 
de destino do material de revestimento. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, 5/N, CENTRO - SITIO NOVO — MA 
CNN: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

OBJETO: SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO - MA 

OBRA: SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO DE TRECHO DE ESTRADA VICINAL QUE LIGA O POVOADO 
BOA LEMBRANÇA A DIVISA COM O MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DOS 
CRENTES 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 
DATA: 08/2026 REFERÊNCIA: SINAPI - 08/2025, SICRO - 07/2025 BDI = 30,24% 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. CUSTO UNITÁRIO 
TOTAL FONTE CÓDIGO SEM BDI COM BOI 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 779,25 

1.1 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE 
OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 
ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

M' 1,60 R$ 373,95 R$ 487,03 R$ 779,25 SINAPI 103689 

2 LIMPEZA LATERAL R$ 13.534,00 

2.1 

DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO, 
LIMPEZA DE ÁREA E ESTOCAG EM DO 
MATERIAL DE LIMPEZA COM ÁRVORES DE 
DIÂMETRO ATÉ 0,15 M 

M2 20.2120.00 R$ 0,52 R$ 0,67 R$ 13.534,00 SICRO 5501700 

3 TERRAPLANAGEM R$ 93.298,76 

3.1 
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFiCIES COM 
MOTONIVELADORA. AF 09/2024 

M' 50.500,00 R$ 0,44 R$ 0,57 RS 28.785,00 SINAPI 100575 

3.2 

ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE DE 
MATERIAL DE la CATEGORIA. DMT DE 1.200 
A 1.400 M - CAMINHO DE SERVIÇO EM LEITO 
NATURAL' 
COM ESCAVADEIRA E CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 14 M' 

NI' 6.312,50 RS 5,77 R$ 8,81 R$ 55.613,13 SICRO 5502115 

3.3 
ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR 
DE ESTEIRAS AF_09/2024 

 M' 6.312,50 R$ 1,09 R$ 1,41 R$ 8.900,63 SINAPI 100574 

• REVESTIMENTO PRIMÁRIO R$ 94.024,69 

4.1 

LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA 
VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES 
(DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 
M), COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_03/2024 

M2 7.890,63 R$ 0,51 R$ 0,66 R$ 5.207,81 SINAPI 98525 

4.2 
ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE 
JAZIDA COM TRATOR DE 97 KW E 
CARREGADEIRA DE 1,72 M' 

Ms 2.209,38 R$ 5,28 R$ 6,87 RS 15.178,4096 SICRO 4016007 

4.3 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 14 Ma, EM VIA URBANA EM LEITO 
NATURAL (UNIDADE: M3)(KM). AF_07/2020 

MaxKM 26.512,50 R$ 2,05 11$ 2,66 R$ 70.523,25 SINAPI 93591 

4.4 
ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR 
DE ESTEIRAS AF_09/2024 

 Ma 2.209,38 R$ 1,09 R$ 1,41 R$ 3.115,22 SINAPI 100574 

TOTAL GERAL R$ 201.636,70 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, S/N, CENTRO - SITIO NOVO - MA 
CNN: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

- 
51110 

1,...." 
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NOW' -4 

DE 

OBJETO: SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE SITIO NOVO - MA 

OBRA: SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO DE TRECHO DE ESTRADA VICINAL QUE UGA O POVOADO 
BOA LEMBRANÇA A DIVISA COM O MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DOS 
CRENTES 

LOCAL: SITIO NOVO - MA 
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 51110 NOVOS MA 

(..., Fls 

• U

CURVA ABC 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 14 M', EM VIA 
URBANA EM LEITO NATURAL 
(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M'XKM 26312.50 R$ 2,05 6$ 2.56 R$ 70.52325 34,98% 34,98% 

3,2 

ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE DE 
MATERIAL DE 1' CATEGORIA - DMT DE 
1.200 A 1.400 M - CAMINHO DE 
SERVIÇO EM LEITO NATURAL' 
COM ESCAVADEIRA E CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 14 M' 

6.312,50 R$ 6,77 R 8,81 R$ 55.613,13 27,58% 62,56% 

3.1 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES CO 
MOTONIVELADORA. AF_09/2024 50.500,00 65 0,44 R$ 0,57 6$ 28.785,00 14,28% 76,8 

4.2 
ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE

JAZIDA COM TRATOR DE 97 KW E 
CARREGADEIRA DE 1,72 M' 

M 2.20938 R$ 5,28 R$ 6,87 R$ 15.178,4100 7,53% 84,36% 

DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO, 
LIMPEZA DE ÁREA E ESTOCAGEM DO 
MATERIAL DE LIMPEZA COM ÁRVORES 
DE DIÂMETRO ATÉ 0,15 M 

muna) 052 R 067 R 13.534,00 6,11% 
00..... 

ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM 
TRATOR DE ESTEIRAS. AF_09/2024 6.312,50 R$ 1,09 R$ 1,41 R$ 8.900,63 4,41% 95,49A 

0 

4.1 

LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA 
VEGETAL VEGETAÇÃO E PEQUENAS 
ARVORES (DIÂMETRO DE TRONCO 
MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE 
ESTEIRAS. AF_03/2024 

7.880,63 R$ 0,51 R$ 0,66 R$ 5.207,81 2,58% 98,07% 

ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM
TRATOR DE ESTEIRAS AF 09n024 2.20938 R$ 1,09 R 4 R$ 3.115,22 1,54% 99,61% 

1.1 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA CIE 
MADEIRA. AF 03/2022 PS 

60 R$ 373,95 RS 487,0 R$ 779,25 0,39% 100,00% 

TOTAL GERAL R$ 201036,70 100,00% 100,00% ABC 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, S/N, CENTRO - SÍTIO NOVO - MA 
CNN: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

OBJETO: SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO - MA 

PROPONENTE: PREFEMJRA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR (R$ ) 
30 DIAS 60 DIAS 

PESO % 
VALOR I R$ ) % VALOR ( R$) 

90 DIAS 
% VALOR ( R$ ) 

120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 

% VALOR ( R$ ) % VALOR ( R$ ) % VALOR ( R$ ) % 

1 SERVIÇOS PREUMINARES R$ 779,25 0,39% R$ 779,25 0,39% 

2 LIMPEZA LATERAL R$ 13.534,00 6,71% R$ 13.534,00 6,71% 

3 TERRAPLANAGEM RS 93.298,76 46,27% R$ 93.298.76 46,27% 

4 REVESTIMENTO PRIMÁRIO R$ 94.024,69 46,63% R$ 94.024,69 46,63% 

TOTALGERAL R$ 201.636,70 100,00% R$ 201.636,70 100,00% 

TOTAL ACUMULADO R$ 201.636,70 100,00% 

Co% 
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111~11111~11.1~1.11~..11.1 
CONCORRÊNCIA ELEITIONIC.1 te 012/2025-SINFRA (SRP) 
PROCESSO ADMINSTRATIVO te 001.08212025-SINFRA 
OBJETO: SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUMICIP10 DE SITIO NOVO - MA. 
LOCAL ZONA RURAL 
APERTURA: 06 de Dezembro de 2026 08:30 

Adreinanção locai 
SUB-TOTAL-

Seguros + Garantia 

Riscos 
SUB-TOTAL 

dl Despesas financens referente capeai de giro 

5.1 
6.2 
5.3 
54 
5.5 

Imposto sobre serviços (PIS, CONFINS, iSSQN) 
PISPASEP 
CONFINS 
ISS 
CPRB 

6.1 Lucro ou Bonificação 
...... 

TOTAL DO BDI (80NIFICAÇOES E DESPESAS INDIRETAS) 

Onde 
AC - IMO de admmielração central; 3,80% 
5- laxa c% seguros; O- taxa de ganas; 0.35% 
R - fade TISCOS: 0,50% 
Wriixa de  despesas fanicadas; 1,02% 
L • taxa de isicroVemunaração; 7,00% 
I - taxa de incadincia de impostos (PIS, COMNS. 155 E CPRB). 13,15% 

*Ponto da composição, valores de raniscis e temeria do ene ACÓRDÃO 2.622/2013 - Cai - Plenádo 

0, 

0,50% 
O 50% 

1,02% 
1,02% 

8.65% 
0,65% 
3,00% 
5,00% 
4$0% 

13.15% 

7,00% 
 meneleme 7.00% 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

ART OBRA / SERVIÇO 

No MA202610964 

INICI 

o DE 

,L!, ria '55: sie S\ AN,• 
"'Fls 

  1. Responsável Técnico  
MARCOS ANDRÉ OLIVEIRA SOUSA 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1919488430 

Registro: 118301MA 

 2. Dados do Contrato  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA 
Complemento: Bairro: CENTRO 
Cidade: SÍTIO NOVO UF: MA 

CPF/CNPJ: 05.631.031/0001-64 

N°: SM 

CEP: 65925000 

Contrato: Não especificado Celebrado em: 
Valor: R$ 7.346,10 Tipo de contratante: Pessoa Jurldlca de Direito Público 
Ação Institucional: Outros 

  3. Dados da Obra/Serviço  

ESTRADA POVOADO BOA LEMBRANÇA N°: S/N 
Complemento: Bairro: ZONA RURAL 
Cidade: SITIO NOVO UF: MA CEP: 65925000 
Data de Inicio: 2026-07-31 00:00:00 Previsão de término: 2026-0806 00:00:00 Coordenadas Geográficas: -6.668177, -46.499000 

Finalidade: Infraestrutura Código: 65925-000 
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO CPF/CNPJ: 05.631.031/0001-64 

  4. Atividade Técnica  

14- Elaboração Quantidade Unidade 
80 - Projeto > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > 1/36.10.8 - DE TRANSPORTE - 10,10 km 
TERRAPLENAGEM 

35 - Elaboração de orçamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > 436.10.8 - DE 10,10 km 
TRANSPORTE - TERRAPLENAGEM 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

 5. Observações  

ELABORÇÃO DE PROJETO E ORÇAMENTO PARA RESTAURAÇÃO DE TRECHO DE ESTRADA VICINAL QUE LIGA O POVOADO BOA 
LEMBRANÇA A DIVISA COMO MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES? Extensão Total = 10.10 km. 

 6. Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004 e 9451/2018. 

  7. Entidade de Classe  

SINTEC - MA 

 8. Assinaturas  

Declaro serem verdadeiras as Informações acima 

Local 
de de 

Documento assinado Satanicamente 
com credenciais de login e senha 
MARCOS ANDRÉ OLIVEIRA SOUSA 
RNP: 1919488430 
Data: 05~2026 16:25:56 

data MARCOS ANDRÉ OLIVEIRA SOUSA • CPF .413.123-•• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - CNPJ: 05.631.0310001-64 

  9. Informações  

* A ART é valida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do C rea. 

  10. Valor  

Valor da ART: 14 108,39 Registrada em: 05/08/2026 Valor pago: ft5 108,40 Nosso Número: 8307328971 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mealtac.com.bdpublice/, cem a chave: wx61x 
Impresso em: 05/08/2026 as 16:25:56 por: ip: 38.16.231.45 

bwew.creama.org.br 

Te!: (98)2106-8300 
atendimento@creemaorgOr 

Fax: (98) 2106-8303 
fier REA-MA 

.0=r—tr. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO SITIO übtfo-ma 

('tipo DE NOVAS CO

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO ORDENADOR DE DESPESAd'Fi 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO, Secretário Municipal de Infraestrutura e 
Desenvolvimento Urbano, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às 
determinações dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, 
na qualidade de Ordenadora de Despesas, DECLARO, nos termos da legislação 
vigente, que os recursos estão devidamente adequados com a Lei Orçamentária Anual 
exercício 2026, Plano Plurianual 2026/2029 e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
exercício de 2026, para realizar a seguinte despesa: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 
NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO — MA (RESTAURAÇÃO DE TRECHOS DE 
ESTRADAS VICINAIS QUE LIGAM O POVOADO BOA LEMBRANÇA A DIVISA COM 
O MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES— Extensão Total = 10,10km). 

Unidade Orçamentária: 11 - SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 26.782.0020.3113.0000 
Abertura/Melhoria/Recuperação de Estradas Vicinais 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 — Obras E Instalações 
Fonte De Recursos: 500 — Recursos Não Vinculados De Impostos 

VALOR R$ 201.636,70 (duzentos e um mil, seiscentos e trinta e seis reais, e setenta 
centavos). 

Sitio Novo/MA, 05 de Agosto de 2026. 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFFtAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 012/2025-SINFRA (SRP) 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.082/2025-SINFRA 

TERMO DE CONTRATO DE N°136/2026, QUE FAZ 
SI O MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO (MA) E A EMPRESA 
CONSTRUÇÕES LTDA. 

Aos 06 dias do mês de Agosto do ano de 2026, o MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, inscrito no CNPJ: 
05.631.031/0001-64, com sede administrativa na Avenida Leonardo de Almeida s/n, Centro, por seu Prefeito, 
Sr. ANTÔNIO COELHO RODRIGUES, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade 
de n° 043668952011-3 SSP-MA e do CPF n° 505.182.323-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
ARSS CONSTRUCOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n°23.706.563/0001-
03, com sede na Rua Cezaltino Mota, S/N, Centro, Sitio Novo/MA, neste ato representada pelo, Sr. 
ACSONREGENES SILVA DOS SANTOS portador da cédula de identidade de n° 024351172003-2 - 
GEJUSPC-MA e do CPF n°038.752.473-88, tendo em vista o que consta no Processo n° 001.082/2025-
SINFRA e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da CONCORRÊNCIA ELETRONICA 
N° 012/2025-SINFRA (SRP), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, te 
1.1.0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 
NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO - MA (RESTAURAÇÃO DE TRECHOS DE ESTRADAS VICINAIS QUE 
LIGAM O POVOADO BOA LEMBRANÇA A DIVISA COM O MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-
Extensão Total = 10,10km), nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

ITEM TRECHO EXTENSÃO 
(KM) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

RESTAURAÇÃO DE TRECHOS DE ESTRADAS VICINAIS QUE LIGAM 
1 O POVOADO BOA LEMBRANÇA A DIVISA COM O MUNICIPIO DE SÃO 

PEDRO DOS CRENTES— Extensão Total = 10,10km 

10,10 R$ 201.636,70 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3. Regime De Execução Sendo - Empreitada Por Preço Global. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na 

data de assinatura e encerramento em 31/12/2026, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92.1V. VII e XVIII' 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

CLAÚSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é R$ 201.636,70 (duzentos e um mil, seiscentos 
reais, e setenta centavos). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da e 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e come 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE fart. 92, X. XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até dois dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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C'Fis 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV. XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita ex 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137 
II)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos ã 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

3 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro — CEP: 65.925-000 — Sitio Novo — MA. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTUFtA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
SITIO NOVO-M 

e 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantit tiv' 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incert. " 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o aten 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124 II d da Lei n° 
de 2021. 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 
execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 
e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 
bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 
2006, de: 
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 
legislação correlata; 
c) Documento de Origem Florestal — DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do 
Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 
obrigatória; e 
9.38.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação 
ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
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Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLT 't•
I 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretriz - 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do ri r
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso 
9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá 
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização 
ou reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 
de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas 
por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas -ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para 
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 
NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira Normas Técnicas - ABNT, 
nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações. 
944. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
conclu idas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administ 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo jus 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 42°, da Lei n° 14.133. de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 
156, 44°. da Lei n°14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "1', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,2% (dois centésimos virgulam dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de10 (dez) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 2% a 5% do 
valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de15% a 
20% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 49°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156. 67°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133 de 2021) 
11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. 48°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 61° da Lei n°14.133. de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846. de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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1/.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que ftlfaga 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nest Contr a 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pes iletSX e o 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jur kir0 41.7 ora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CO.'" a do, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pr 
(art. 160 da Lei n° 14.133 de 2021) 
11.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 
2021) 
11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21. 
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
n°26. de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21 bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os ait_lgos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.1.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.1.3 Indenizações e multas. 
12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 caput, da 
Lei n.° 14.133 de 2021). 
12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: 11 - SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 26.782.0020.3113.0000 - Abertura/Melhoria/Recuperação de 
Estradas Vicinais 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 — Obras E Instalações 
Fonte De Recursos: 500 — Recursos Não Vinculados De Impostos 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições co 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dispos 
na Lei n°8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 bem como no respectivo sitio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, 82°, da Lei n. 12.527 de 2011 c/c art. 
7°, 83°, inciso V do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA— FORO (art. 92, 61°) 
17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual a Comarca de Montes Altos/MA, por se tratar do termo judiciário 
de Sítio Novo (MA), para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. 81°, da Lei n° 14.133/21. 

17.2 Por estarem justa s e acordadas, para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato 
vai lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, assinado por ambos 
os contraentes. 

Assinado de forma 
ANTONIO digital por 

COELHO A0NDTORINGio t jsCOELHOs

RODRIGUESAw. 
0518232387 Dados: 2026.08.06 

MUNICÍPIO DE SITIO NOVO 
CNPJ sob o n°05.631.031/0001-64 

CONTRATANTE 
Prefeito Municipal 

ACSONREGEN 
Adisgsiitnaai dpoorde forma 

ES SILVA DO$ AjcLsvoANDRoEsGENEs 

SANTOS:0387 <“,-, 
5247388  Dados: ,202E? 06 

ARSS CONSTRIjeCiEgli2TDA 
CNPJ sob o n°23.706.563/0001-03 

CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 
1 - 

CPF: 
2 - 

CPF: 

Sítio Novo (MA), 06 de Agosto de 2026. 

8 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro — CEP: 65.925-000 — Sítio Novo — MA. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

ORDEM DE SERVIÇO 

A EMPRESA 
ARSS CONSTRUCOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 
23.706.563/0001-03, com sede na Rua Cezaltino Mota, S/N, Centro, Sitio Novo/MA. 

O MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, inscrito no CNPJ: 05.631.031/0001-64, com sede administrativa na 
Avenida Leonardo de Almeida s/n, Centro, por seu Prefeito, Sr. ANTÔNIO COELHO RODRIGUES, 
brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade de n°043668952011-3 SSP-MA e do 
CPF n° 505.182.323-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a ARSS CONSTRUCOES LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 23.706.563/0001-03, com sede na Rua 
Cezaltino Mota, S/N, Centro, Sitio Novo/MA, neste ato representada pelo, Sr. ACSONREGENES SILVA 
DOS SANTOS portador da cédula de identidade de n° 024351172003-2 — GEJUSPC-MA e do CPF n° 
038.752.473-88 a: 

DAR INICIO a REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO 
MUNICÍPIO DE SITIO NOVO — MA (RESTAURAÇÃO DE TRECHOS DE ESTRADAS VICINAIS QUE 
LIGAM O POVOADO BOA LEMBRANÇA A DIVISA COM O MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DOS 
CRENTES— Extensão Total r• 10,10km) em conformidade com a CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 
012/2025-SINFRA (SRP), PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.082/2025-SINFRA, e TERMO DE 
CONTRATO DE N° 136/2026, que independente de transcrição integram este instrumento para todos os 
fins e efeitos legais, a contar desta data até o fim do prazo de vigência, conforme contrato celebrado entre 
as partes. 

Sitio Novo (MA), 06 dias do mês de Agosto do ano de 2026. 

ANTONIO dAirit al prwdeArTZIO 
COELHO COELHO 

RODRIGUES:512°7 u""51"3
0518232387 Daut,r m6. 0°" 6

MUNICÍPIO DE SITIO NOVO 
CNPJ sob o n° 05.631.031/0001-64 

CONTRATANTE 
Prefeito Municipal 

ACSONREGENE 
SILVA DOS 

SANTOS:03875 
247388 

Assinado de forma digital 
por ACSONREGENES 
SILVA DOS 
SANTOS:03875247388 
Dadbs: 2026.08.06 
1335:20 -0300' 

ARSS CONSTRUCOES LTDA 
CNPJ sob o e 23.706.563/0001-03 

CONTRATADO 
Representante Legal 
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CONTRATO N 136/2026 - CE 012 2025 
3 mensagens 

PREF SITIO NOVO MA <prefsitionovoma@gmail.com> 
Para: ARSS CONSTRUCOES LTDA <arss.internacional@gmail.com> 

BOM DIA, 

SEGUEM CONTRATO E ORDEM PARA A DEVIDA ASSINATURA 

REF.: 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 012/2025-SINFRA (SRP) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001.082/2025-SINFRA 

TERMO DE CONTRATO DE N°13612026 

MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA 
CNPJ: 05.631.031/0001-64 

3 anexos 

elyi 65 - Ordem de Serviço 6 - CE 012 25 CONTRATO 136.pdf 
" 233K 

113 64 - CONTRATO 6- N 136 2026 - 6° CONTRATO -.pdf 
" 353K 

62- ESTRADA BOA LEMBRAÇA AO SAO PEDRO.pdf 
" 3803K 

PREF SITIO NOVO MA <prefsitionovoma@gmail.com> 

ARSS CONSTRUCOES LTDA <arss.internacional@gmail.com> 6 de agosto de 2026 às 13:36 
Para: PREF SITIO NOVO MA <prefsitionovoma@gmail.com> 

Prezados, boa tarde! 

alegue contrato assinado 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Atenciosamente, 
ARSS CONSTRUÇÕES LTDA 
CNPJ: 23.706.563/0001-03 
ACSONREGENES SILVA DOS SANTOS 
PROPRIETÁRIO 

2 anexos 

65 - Ordem de Serviço 6 - CE 012 256° CONTRATO 136.pdf 
" 256K 

4s) 64 -CONTRATO 6 - N 136 2026 - 6° CONTRATO -.pdf 
377K 

PREF SITIO NOVO MA <prefsitionovoma@gmailcom> 6 de agosto de 2026 às 15:40 
Para: ARSS CONSTRUCOES LTDA <arssinternacional@gmail.com> 

Boa tarde! 



Recebido 

[Texto das mensagens anteriores oculto) 

• 

• 
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ANISO DE EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO — CONCORRÊNCIA ELETRONICA N" 01212025-SINFRA (SRP). CONTRATO NT 
136/2026. 
CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE SITIO NOVOiMA, inscrito no CNPE 05:XXX:XXX/0001-64, CONTRATADO: 
ARSS CONSTRUCOES LIDA, pessoa Jurídica de direito privado inscrita no CNP:1 sob o ri" 23.XXX.XXX/0001-03, com 
sede na Rua Cezaltino Mota. SN, Centro. Sitio Novo/MA. OBJETO: CONTRATAÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 
NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO — NIA (RESTAURAÇÃO DE TRECHOS DE ESTRADAS VICINAIS QUE LIGAM O 
POVOADO BOA LEMBRANÇA A DIVISA COM O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES— Extensão Total = 
10,I Okm). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Unidade Orçamentária: 11 - SF.CRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 26.782.0020.3113.0000 - 
Abertura/Melhoria/Recuperação de Estradas Vicinais Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 — Obras E Instalações Fonte De 
Recursos: 500— Recursos Não Vinculados De Impostos VIGENCIA CONTRATUAL: O prazo de vigência deste Termo de 
Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data de assinatura e encerramento cm 31112/2026, prorrogável 
na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021 . VALOR CONTRATUAL: O valor do presente Termo de Contrato é RS 
2(11.636,70 (duzentos e um mil, seiscentos e trinta e seis reais, e setenta centavos). 

Sitio Novo - MA, 06 de Agosto de 2026. 

ANTONIO COELHO RODRIGUES 

Prefeito Municipal. 
Publicado por: Raimundo Rodriguec %rima Filho 

Assateme de Gabinete 
Código identificador yll,r1d7ju20250804050.li.11i 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória ff 2200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Pagina 3/4 
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Art. 161 do Mesmo Diploma; e Que, Não Tendo Havido Inicio de Execução Nem 
Pagamento. lnexiste Valor Devido A Titulo de Objeto Executado, Permanecendo 
Ressalvado à Contratada () Direito de Haver Eventuais Prejuízos Que Venha A 
Comprovar Regularmente, Nos Termos do Art. 149 da Lei ng 14.133/2021. 5. 
Determinar Aos Setores de Contabilidade, Execução Orçamentária e Tesouraria O 
Cancelamento de Eventual Nota de Empenho Emitida Em Razão do Contrato no 
100/2026 e A Manutenção da Vedação de Qualquer Ato de liquidação Ou Pagamento 
A Ele Referente. 6. Determinar A Publicação Desta Decisào No Diário Oficial dos 
Municípios e No Diário Oficial da União, Veiculos Em Que Foram Divulgados os Extratos 
do Contrato na 1011/2026 Bem Corno O Registro da Invalidação No Portal Nacional de 
Contratações Públicas (Pisca) e No Sítio Oficial do Municipio, Com A Devida Atualização 
da Situação do Registro Contratual, Em Atenção Aos Arts. 91, 94 e 174 da Lei no 
14.133/2021. 7 Determinar A Comunicação Formal Desta Decisão Ao Órgão 
Concedente do Convênio ng 989245/2025, Acompanhada do Cronagrarna de Realização 
do Novo Procedimento liCitatiario, Para Fins de Ajuste do Cronograma de Execução do 
Plano de Trabalho, Na Forma da legislação de Regência das Transferências Voluntárias, 
3. Determinar A Comunicação Desta Decisão Ao Controle Interno do Município e Ao 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, Para Conhecimento. 9. Intimar A 
Contratada e os Demais Licitantes do Teor Desta Decisão. 10. Determinar à Secretaria 
Municipal de Governo e à Secretaria Municipal de Planejamento, Bonn Como à Equipe 
de Contratação, A Imediata Deflagração de Novo Procedimento licitar/iria Destinado à 
Execução do Objeto Conveniado, Com Refazimento Integral da Fase Preparatória - 
Documento de Tormalizacao da Demanda, Estudo Táctico Preliminar, Análise de Riscos, 
Termo de Referência e Pesquisa de Preços Na Forma do Art. 23 da Lei no 14.133/2021 
, Observadas Rigorosamente As Diretrizes Constantes do Capitulo Vi do Parecer 

Jurídico n° 014/2026 - Pgm/Sjp, Especialmente Quanto Ao Parcelamento do Objeto, à 
Não Utilização do Sistema de Registro de Preços, à Definição Unívoca do Regime de 
Participação, à Inserção das Cláusulas de Vinculação Ao Convênio e à Observancia da 
Legislação Eleitoral No Planejamento do Cronograma de Execução. 11. Determinar Que 
os Autos do Novo Procedimento Sejam Submetidos a Procuradoria Geral do Município 
Para Análise Jurídica Prévia, Na Forma do Art. 53 da Lei n5 14.133/2021, Antes da 
Publicação do Respectivo Instrumento Convocatório. 12. Determinar, Por Hm, A 
Juntada Desta Decisão Aos Autos do Processo Administrativo no 202605.13.0017, Com 
As Anotações de Praxe. 

São João do Paraíso - MA, 5 de agosto de 2026. 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretario Municipal de Governo 

AVISO DE ANULAÇÃO 

ANULAÇÃO INIEGRAL DO CONTRATO Ne 100/2026 
PROCESSO ADMINISTRMIVO No: 2026.05.13.0017-PMSJP 
CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 
CONTRATADA: FELTEC DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA 

O Município de São Iodo do Paraiso/Ma, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, e A Empresa feltec Distribuidora e Representações Ltda, Inscrita No Cnpj ng 
77.240.015/0001,83, Resolvem Formalizar A Extinção da Relação Contratual Nos Termos 
das Clausulas Seguintes: Cláusula Primeira , do Obleto e Fundamentação O Presente 
Instrumento Visa Formalizar A Anulação Integral do Contrato na 100/2026, Originado 
do Pregão Eletrônico Sia n° 016/2026, Com Efeitos Retroativos à Data de Sua 
Celebração, Em Estrito Cumprimento Ao Poder-Dever de Autotutela Administrativa e Ao 
Amparo dos Artigos 71, Ia 147, 148 e 149 da Lei na 14.133/1021. Bem Como Nas 
Conclusões do Parecer Jurídico no 024/2026 - Pgm. Cláusula Segunda da Motivação 
Jurídica A Invalidação do Ajuste Decorre do Reconhecimento Administrativo de 
Ilegalidades Insanáveis Na Instrução do Certame e Na Formalização do Instrumento, 
Consubstanciadas No Desvio de Finalidade Procedimental (Uso Simulado do Srp), 
Descompasso Material do Objeto Contratado Em Relação Ao Licitado, Vicio de 
Competência Na Subscricao e Manifesto Risco de Violação às Vedações da Legislação 
Eleitoral Vigente. Cláusula Terceira - da Ausência de Ônus e Indenizações-Considerando 
A Premissa Fálica e Documental de Que Não Houve Repasse de Recursos Federais Nem 
Qualquer Inicio de Execução Material Ou Entrega de Bens Até A Presente Data. As 
Partes Declaram A Inexistência de Saldos Financeiros A Liquidar, Indenizações Devidas 
Ou Despesas de Desmobilização A Indenizar, Operando•Se A Extinção Sem Quaisquer 
Ônus Mútuos (Art. 149 da Lei no 14.133/2021). Cláusula Quarta - da Quitação Plena-
Com A Assinatura Deste Instrumento e Decorrido O Prazo Regular de Contraditorio, As 
Partes Dão Se Mútua, Plena e Geral Quitação das Obrigações Originárias do Contrato 
no 100/2026, Nada Mais Tendo A Reclamar Em Juizo Ou Fora Dele A Respeito do 
Objeto Anulada e, Por Estarem de Pleno Acorda Firmam O Presente Termo Fm 02 
(Duas) Vias de Igual Teor e Forma. 

São João do Paraíso - MA, 77 de Julho de 2026 
7AQUELI DA SILVA CASTRO 

Secretário Municipal de Governo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ne 5/2026 

No Edital da Concorrência Eletrônica na 005/2026, publicado no Diário Oficial 
da União de 30 de julho de 2016, Seção A, pagina 223, onde se lê: "1/ de agosto de 2026, 
às 09:00 horas", leia-se: "21 de agosto de 2026. às 09:01 horas". 

São Pedro dos Crentes MA, 6 de agosto de 1026. 
CELSIVAN DOS SANTOS JORGE 

Agente ele Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA No 12/2025-SINERA ISRP). CONTRATO DE No 136/2026 
Contrato de se 136/2026. Contratante: O Mamai° de Seio Novo/Ma, Inscrito No Cnpj: 
0510000p/ODZI1-64, Contratado: Arss Construcnes Lida, Pessoaluridica de Direito Privado Inscrita No 
Cnpj Sob O ré 73.1bcrXicx/0001-03, Com Sede Na Rua emano Mota, 5/N, Centro, Siso Novo/Ma. 
Objeto: ContrataçÃo Eventual e Futura de Empresa Especializada Para A Realização de Serviços de 
Restauração de Estradas Vicinais No Município de Sitio Novo Ma (Restauração de Trechos de 
Estradas Vicinais Que ligam O Povoado Boa Lembrança A Divisa Com O Municipio de São Pedro dos 
Crentes- Extensão Total = 10,10km). Dotação Orçamentaria: Unidade Orçamentária 11 - Secretaria 
de Infra Estrutura e Desenvolvimento Urbano Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 
26.782.0020.3113.0000 - Abertura/Melhoria/Recuperação de Estradas Vicinais Natureza de Despesa: 
4.4.90.5100 - ()bras e Instalações Fonte de Recursos: 500 - Recursos Não Vinculados de Impostos 
Vigencia Contratual: O Prazo de Vigência Deste Terrno de Contrato E AqueM Fixado No Termo de 
Referência. Cum Inicio Na Data de Assinatura e Encerramento Em 31/12/2026, Prorrogável Na Forma 
do Artigo 15)5 da lei N' 14.133, de 7021 Valor Contratual: O Valor do Presente Termo de Contrato t 
R$ 201.636,70 (Duzentos e Um Mil, Seiscentos e Trinta e Seis Reais, e Setenta Centavos). 

( O hti`..,`"."—:.=:::::,—Con:,—prroslo.;..-2,4 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ 

AVISO DE ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS Na 11/2024 

CORREÇÃO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 11/2024 ORIUNDA 
ELETRÓNICO SRP Na 90002/2024 ENDE 

A Prefeitura Municipal de Manaria-MI, torna público aos interessad 
administração municipal que o Município de Aripuana Faz Adesão à Ata de Registro 
Preços ng 11/2024, oriunda do Pregão Eletrônico no 90002/2024, gerenclada pelo fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - ONDE, visando à aquisição de kits de material 
escolar destinados ao atendimento dos alunos do Ensino Fundamental - Anos Iniciais da 
Rede Pública Municipal de Ensino de Ari/mane/MT. em conformidade com o Termo de 
Compromisso PAR no 2016042535 C com as disposições da Leu Federai no 14133/2021. 
especialmente o art. 86,46 29 e 62, para atendimento das demandas da Secretana Municipal 
de Educação do Municipio de Aripuanã/MT., onginando o processo de adesão/Pregão 
Eletrônica no 17/2026. No qual trine como fornecedor a empresa: BRIM( MOBIL 
EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS LTDA inscrita no CNEI N.o 79.788.766/0027-71 totalizando 
este processo no valor de R$ 42.360,88 (quarenta e dois mil trezentos e sessenta reali e 
oitenta e oito centavos), Informações mais detalhada com a equipe de apoio e Pregoeiro 
pelo endereço eletrônico licitacaotaanpuana.mt.gov.br ou pelo telefone (066) 3565-3900. 

Aripuana/MT, 6 de agosto de 1026. 
SIDNEI PEREIRA DE SOUZA JUNIOR 

Agente de Contrafação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE (TIQUIRA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRÊNCIA NI 2/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 24/2026 
A Prefeitura Municipal de 'tiquira, Nos termos da manifestação da Ata de 

Sessão e Julgamento, ADJUDICA e HOMOLOGA o resultado da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
NO 002/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 024/2026, cujo objeto e a CONTRATAÇÃO 
INTEGRADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS BÁSICO E 
EXECUTIVO, BEM COMO PARA A EXECUÇÃO DF OBRA DE ENGENHARA, DESTINADA êt 
CONSTRUÇÃO DE 20 (VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS, NO MUNICÍPIO DE iTIQUIRA-MT, 
NO ÂMBITO DO PROGRAMA FNHIS SUB-50 - NOVO PAC, EM CONFORMIDADE COM O 
ANTEPROJETO, DIRETRIZES TÉCNICAS E DEMAIS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O TERMO 
DE COMPROMISSO N2 987220/2025/MCI0A0E5/CAIXA, em favor da empresa CICERO JOSE 
DE LIMA, INSCRITA NO CIRPJ SOB O N" 01.803.903/0001-73, com valor adjudicado de RS 
2.498.000.00 (dois milhões e quatrocentos e noventa e oito mil reais). 

'tiquira/MT, 27 de julho de 2026. 
FABSANO DALLA VALLE 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUARA 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

• O R 1, 

n r U ir fr

CONTRATO N° 581/2026, INEXIGiBILIDADE No 21/2026, Parceiro Público, Municieis} De 
Juara/Mt, Pessoa Jundica De Direito Público morno, Inscrita No Cnigi/Mf Sob N.° 
15072.663/0001-99, Com Sede Na Rua Niteroi, N.o 81-N, Centro, Nesta Cidade De 
Juara/Mt, Neste Ato Devidamente Representado Prefeito Municipal Sr. Valdinec Holanda 
Moraes, Brasrlepro, Portador Da Cédula De Identidade N.o bionoig Ssp/Mt F Inscrito No 
Cpf/Mf Sob O N.1 5xx.440.Xxx-87, Residente E Domiciliado Neste Município De 
Juara/mt.Parteira: Zuzelinda Mana De Oliveira Me, Inscrita Cum O Cnpri 13.238.186/0001 
63, Com Sede Na Rua Joaquim Pereira Pinto N° 213 Cep: 03.226.070, Rastro. Jardim 
Avelino/Sp, Representada Pela Sra Zuzelinda Mana De Oliveira Portadora Do Rg N" 
20~ Ssp/Sp, inscrita No Cpf N°, 128.Xxx.Xxx-05, Telefone (11) 2379-6991 Ou 4338-9385 

E Mail: Jcsasscontabil@Gmail.ComObjeto: Contratação Do Artista Reginaldo Same, Para 
Realizarão De Apresentação Artistica Musical No Município De luara/Mt, Com Duração De 
1h3Dm, Termo De Consenso N° 1948/2026 - Processo Na Secelaro•1026/03798, Em 
Atendimento A Secretaria Municipal De Desenvolvimento Econômico-Valor Global: R$ 
80.060,00 (Oitenta Mil RearsíVlgencia: O Prazo De Vigência Da Contrataçáo Será De 180 
(Cento E Oitenta Dias), Contados A Partir Da Data De Assinatura Do Contrato, Sendo Assim 
Vigorará Até 02.01.2027.Assinatura: 02 De Julho De 2026, 

CONTRATO Ne 582/1026, INEXIGIBII IDADE NI° 22/2026. Parceiro Público: Município De 
luara/Mt, Pessoa lurichca De Direito Pública Interno, Inscrita No Cnpj/MI Sob N 
15.072E63/0001-9d Com Sede Na Rua Niterói, N.5 81-N, Centro, Nesta Cidade De 
luara/Mt, Neste Ato Devidamente Representado Prefeito Municipal Sr. Valdinei Holanda 
Moraes, Brasileiro, Portador Da Cédula De Identidade N.° 6xxxx8 Ssp/M1 E Inscrito Ne 
Cpf/Mf Sob O N.o Xxx 440.Xxx•87, Residente E Domiciliado Neste Município De 
luara/Mt.Parceirai Fs Gava Producao Artistica Emoli, Inscrita Com O Gni* 32.523.135/111J01-
28, Com Sede Na Avenida, Deputado Jamel Ceelio, M 2996, Quadra 622 Lote 4e Sala A 
94 Cond, Neva Business Style, Cep: 74.810.100, Bairro: Jel Goias Em Golania/Go, 
Representada Pela Sra Fernanda Soares Gava, Portadora Do Rg N 2xxxx99 Sptc /Es, 
Inscrita No Cpf No, 124.Xxx.Xxx-83. I elefone (62) 3434-6278 - 
Contatofsgava@Gmail Com Objeto: Contratação Do Artista Reginaldo Suma, Para 
Realizarão De Apresentação Artistica Musical Nn Municipiu De Juara/Mt, Com Duração De 
1030m, Termo De Convenio Na 19.18/1026 • Processo No Secel-Pro-2026/03798, Eur 
Atendimento A Secretaria Municipal De Desenvolvimento Econômico-Valor Global. R$ 
280.000,00 (Duzentos Mil ReaisiVigencia: O Prazo De Vigência Da Contratação Será De 180 
(Cento E Oitenta Dias), Contados A Partir Da Data De Assinatura Do Contrato, Sendo ASsirn 
Vigorara Até 03 01.2021.Assinatura: 03 De Julho De 2026 

CONTRATO Na 583/7026, INEXIGMILIDADE 110 23/2026, Parceiro Público: Município De 
Juara/Mt, Pessoa Jurídica De Directo Público Interno, Inscrita No Cnpj/MI Sob N.1
15.072.663/0001-99, Com Sede Na Rua Niterói, N.  81-N, Centro, Nesta Cidade De 
Juara/Mt, Neste Ato Devidamente Representado Prefeito Municipal Sr. Valdinei Holanda 
Moraes, Brasileiro, Portador Da Cédula De Identidade Nst 6xxsx8 Ssp/Mt F Inscrito No 
Cpf/Mf Sob O N.2 Xxx.440 Xxx-87, Residente E Domiciliado Neste Município De 
luara/Mt.Parceira. Fiermann Producao Cultural lida, Inscrita Com O Cnpj: 
47.967.202/0001-70, Com Sede Na Rua Governador Pedro Pedrossian, 1268, Bloco I-, Apto 
30I-A. Centro-Sul. Cep: 78.110069, Várzea Grande/Mr, Representada Pelo Sr Alysson Jorge 
Rodrigues Pornmot, Portador Do Rg No lxxxxx57 Sj/Mt, inscrito No Cpf Na. 828.70°.Xxx 87, 
Telefone (65) 9336.6635 - E-Mall. Hermmanoroducao culturaleGmai.Com.Objeto. 
Contratação De Artista Reginaldo Sarna, Para Realizacão De Apresentação Artistica Musical 
No Município De Juara/Mt, Com Duração De 1h30m. Termo De Convenio No 1948/2026 - 

Processo Na Secel-Pro-2026/03798, Em Atendimento A Secretaria Municipal De 
Desenvolvimento Econômico.Vaior Global: R$ 90.00000 (Noventa Mil Reals)Vigencia 
Prazo De Vigência Da Contratação Será De 180 (Cento E Oitenta Dias), Coritados A Partir 
Da Data De Assinatura Do Contrato, Sendo Assim Vigorará Até 03.01.2027. Assinatura: 03 
De Julho De 2026. 

CONTRATO Ng 584/2026 INEXIGIBILIDADE N 24/2026. Parceiro Público: Município De 
luara/Mt, Pessoa Jurídica De Direito Público Interno, Inscrita No Crip/Mf Sob N 
15.072.663/0001:99, Com Sede Na Rua Niterói, N.° 81-N, Centro, Nesta Cidade De luara/Mt, 
Neste Ato Devidamente Representado Prefeita Municipal Sr. Valdinei Holanda Moraes, 
Brasileiro, Portador Da Cedula De Identidade N.o 6,0°01 Ssp/Mt E Inscrito No Cpf/Mf Sob O 
N.° Xxx.440.Xxx-87, Residente E Domiciliado Neste Município De hiara/M1Parceira: 1 A 
Castilho Ltda - Me, Inscrita Com O Cnpj. 13.02E292/0001-12, Com Sede Na Avenida Rio 
Grande Do Sul, 1264, Centro. Cep: 78.560-000, Peno DOS Gauchos/Mt, Representada Pelai Sr 

Documento assinado riataimememarerna nr 7 Mn, :e ataR/2001 ICP 



Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

PORTARIA tf 6512025-GP. 

DESIGNA O SERVIDOR MARCOS 
ANDRE 01 i vEIRA SOUSA PARA 
EXERCER A FUNÇÃO DE FISCAL DE 
CONTRATO DE OBRAS E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SITIO NOVO/MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Etdodo do 

MaranhãO, ito, use de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgãnica do 

Município, 

RESOLVE: 

Designar o Senhor Marcos André Oliveira Sousa. CPF c" 

081 para exercer a função de Fiscal de Contrato de Obras e Serviços 

de Engenharia dá Prefeitura Municipal de Sitio Novo/MA O responsavel 

é sêrvtdor contratado com data de admissão em 02/0 /2026, para o 

de Engenheiro Civil, lotado na Secretaria de infraestrutura e cargo 

Desenvolvimento Urbano de Sitio Novo/mA 

Art. 2" - Esta Podaria entra em vigor na data da sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, 

Estado do Maranhão, em 02 de Janeiro de 2025 

Niefa ME SHO RODRIG S 
PREFEITO MUNICIPAL 

Av, Leonardo de Almeida, 5,N° - Centro • CEP: 65.925,000 *CNPi: 05,631.031/0001-64 
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PORTARIA 

PORTARIA Ne 3512025-GP. - DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE ASSISTENTE DE GABINETE 
PORTARIA N" 35/202543P. DISPÕE SOBRE, NOMEAÇÃO DE ASSISTENTE DE GABINETE E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Ehado do Maranhão. no uso de suas atribuições 

eStilatittleildiala e legara; CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal o" 357'2013; CONSIDERANDO, ainda, o que 
estabelece e An. 66, inciso VI, da Lei Orgânica do Municipie, R E SOL VI:: An. - Nomear por tempo indeterminado, o 
Sr. RAIMUNDO RODRIGUES BATISTA EILII0. portador do R G. N°985.171 SSPIDF c do N" 333.342.263-87, para 
exercer o Cargo de ASSISTENTE DF. GABINETE. - Símbolo DAS V. com lotação na Seercaria de Planejamento, Orçamento 
e Gestão. Art. 2" - Fica o mesmo designado a desempenhar a Função de Fiscal de Conuate de Aquisição de bens e serviços 
firmados entre o municipio e seus fornecedores. Art. 3" - Com a edição de presente ato. pausa o Assistente de Gabinete, 
nomeado a fazer parte do quadro de CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO E 

EXONERAÇÃO e prestará seus serviços de conlbnnidade com a Lei de Reorganização Administrativa, nos limites da 
respectiva secretaria. Art. 40. Esta Portaria entra cm viger na data de sua assinatura. Art. 5' - Revogam-se as disposições etIl 

contrário. DE-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO PREFITIO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, 
Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. ANTONIO COF1.110 RODRIGUES PREFEITO M N ICIP A I 

publicado por Raimundo Roddgem Banua Filhe 

Assistente de Gabinete 

Cnatigit identificador: £gribK1 tnink 

PORTARIA Na &5t2025-GP. - DESIGNA O SERVIDOR MARCOS ANDRE OLIVEIRA SOUSA PARA EXERCER A 

FUNÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO DE. OBRAS E, SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PORTARIA N" 65/2025-OP. DESIGNA O SERVIDOR MARCOS ANDRE OLIVEIRA SOUSA PARA EXERCER A 
I'tJNÇÀO DE FISCAL DE CONTRAIO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA DA PREFEITURA MUNICIPAL 

nr mio Novoimn. o PREFEITO MUNICIPAL DE SIM/ NOVO. Estado do Maranhão. mi uso de SUAS atribuições 

legais, conferidas pela Lei Orgânica do Municipie, RESOL V E: Ari I" - Designar o Senhor Marcos Andu: ()Iis eira Sousa 

CEE n" 06I .413,123-57, para exercer a função de Fiscal de Contraio de Obras e Serviços de Engenharia da Prefeitura 
Municipal de Sitio NOVO/MA. O responsável ~rachado é servidor contratado, com data de admissão em 02/01;2025, para o 

cargo de Engenheiro Civil, lotado na Secretaria de Infraestrulum c Desenvolvimento Urbano dc Sino Novo/MA. Art. r - Esta 

Portaria entra era vigor na data da sua assinatura. revogadas as disposições em contrário. GABINETE DO PREFEITO 

MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. ANTONIO COPIAR) 

RODRIGUES PREFEITO MUNICIPAL. 

Nubb I Raimundo HW; uc 
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PORTARIA N" 10/2025-GP. - DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE ASSESSORA JURÍDICA, 

PORTARIA N" 1012025-GP. DISPÕE SOBR E A NOMEAÇÃO DE ASSESSORA JURÍDICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo disposto no inciso IL do Art 37, da Constituição Federal e nu inciso II, de Art. 19, da Constituição 

Estadual, CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal n" 357'2013, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Sitio Novo/MA. CONSIDERANDO, ainda, o que estabelece o Art. 66; inciso VI, da Lei Orgânica de 

Município, R ESO E V E: Art. - Nomear por tempo indelembrealo a Sra. ANNA CECILIA DINIZ SILVA 

Assinado EleUonicamente Com Certificado Parira° ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade Gani 
Medida Provisória N°2200-2, de 2001, garantindo autenticidade. validade Orienta e integridade. Pagina 215 


